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~ ~~REl 'N I ÀO ORP!~ Á RIA..D..E.J..C!Il 

Aos onze dias do mês de Março do ano de mil novecentos e noventa e nove, 

Edificio dos Paços do Concelho e Sala das Reuniões da Câmara Municipal de Aveiro, reuniu 

ordinariamente a mesma Câmara. sob a Presidência do Sr. Presidente . Dr. Albert o Afonso 

Saulo de Miranda, e co m a presença dos Vereadores Srs. Eduardo Elísio Silva Pera lta Feio. 

Jaime Simões Borges. Eng." Manuel Ferreira da Cruz Tavares, Dom ingos José Barreto 

Cerqueira, Ora. Maria Antónia Corga de Vasconcelos Dias Pinho e Melo , Prof Celso Augusto 

Baptista dos Santos e Bng." Edu ardo Belmiro Torres do Co uto , 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada aberta a presente reunião 

fALIAS : • Foi deliber ado, por unanimidade, ju stificar a falta dada pelo Sr 

v ereado r Dr. José da Cru z Costa 

~ID:A CÃº--.I!.E...ACIA : - Foi deliberado, por unanimida de, aprovar as actas 

n"'7,8.9, IO e l l. 

Rt' S l JMQ IlIÁRlO IM T FSOI IR ,\RIA : - A C âraa ra tomou co nhecimento do 

balancete da tesouraria relativo ao dia 10 de Março. corrente, o qual acusa o seguinte 

movimento em dinheiro : - Sa ldo do dia anterior em operações orçamentais - quarenta e um 

milhões quatrocentos e seten ta e dois mil seiscentos e vinte sete escudos c quarenta centavos; 

Saldo do dia anterior em operações de tesouraria - cinquenta e um milhões oitoce ntos e três mil 

setecentos e vinte cinco escudos; Receita do dia em operações orçamen tais - cinco mi lhões 

trezentos e setenta e seis mil oitocentos e trinta escudos e vinte cent avos ; Receita do dia em 

operações de tesou raria - setecentos e cinquenta e sete mil oitocentos e cinquenta e seis 

escudos; Despesa do dia em operações orça rnentais - vinte e qua tro milhões trezentos e vinte 

seis mil duzentos e setenta c cinco escudos e cinquenta centavos; Saldo para o dia seguinte em 

operações orçamentais - vinte c dois milhões quinhe ntos e vinte e três mi l ce nto e oi tenta c 

dois escudos e dez centavo s; e Saldo para o dia seguint e em operações de tesourar ia 

cinquenta e dois milhões quinhe ntos e sessenta e um mil quinhentos e oitenta e um escudos. 
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PERiODO DE AN TES DA ORDEM DO DIA ,y/ 

ZO :'S' t\ 1:'IiIH IST RIAI I)E TA BOE IR i\ : - No uso da pa lavra. a Sr." Vereador~ 
Ora. Maria Antónia referiu-se ã situação da D. Rosa Fernandes Bacalhau, res idente na Zona 

Industrial de Taboeir a, que, por dive rsas vezes, foi já abordada em reuniões públicas deste 

Executivo, uma vez que a mesma, há mais de um ano, aguarda a resolução do seu problema, 

pelo que sohcirou que o assumo seja resolvido o mais rápido possíve l. 

.s..E.:U:AB.RlGO : • Ainda no uso da palav ra a Sr." Vereadora Ora . Maria Ant ônia , 

referiu-se ao caso de dois sem-abrigo, que actualmenlc dormem nas escadas de acesso ao 

DPGP, o que é bastante desag radável para que m chega àq ueles serv iços, tendo so licitado que 

através dos Serviços Sociai s do Município sejam tomadas providências . o mais rapidamente 

possi\'el, a fim de obstar esta situação 

Seguiu-se troca de impressões sobre o assunto, nomeadamente sobre a viabilidade 

de ser adquirida uma casa para apoio aos sem-ab rigo. tendo o Sr. Vereador Prof . Celso San tos 

referido que há uns anos houve já a tentativa de , em co laboração com a Diocese de Aveiro, se 

conseguirem instalações que permitissem aos mesmos comer uma refeição por dia, tomar um 

banho, dormir, tendo-s e ventilado a hipótese de , para o efe ito, ser utilizado o edifíc io episcop al, 

mas entretanto a si tuação complicou-se e nada foi resolvido. O Sr. Presidente disse ter 

conhecimento que, em principio, o assunto pan..«e estar já desbloqueado por parte do Governo 

e que, em brev e, poderá vir a conc retizar-se 

O Sr. Vereador Domingos Cerqueire alertou para o facto de SI: estar a fazer uma 

obra nas Florinhas do vouga. cujo projecto prevê uma zona para os sem-abrigo , com 

camaratas, com banho, etc., estando a obra a andar muito devagar porque não há quem 

subsidie, ao que o Sr. Presidente disse entender que se têm de encetar diligênc ias j unto do 

Ministério da Solidariedade, alertando para esta situação, pois concerteza que esta valência 

funcionara melh or nestas ins talações do que na Casa do Bispo, qlle tem outra dignidade, além 

de que não etão central. 

A propósito deste tema o Sr. Presidente propôs a activaçãc de um Conse lho de 

Acção Social, que poderia reunir trimest ralmente, com todas as ent idades que intervêm na 

acçâo social, tendo a Vereadora Ora. Maria Antônia emitido II opin ião de que estas com issões, 

na pratica, não funcionam, porque os problemas têm que ser resolvidos com uma certa 

urgência. que e necessária imprimi r a maior parte dos casos , tendo quest ionado sobre li 
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possibilidade de ser utilizada a estrutura de ligação, já ex istente nos serviços soc'1JiJ, ~~ 
exemplo, para o acesso ao rendimento mínimo garantido, aproveitando-se o lcvantamcn 

existente, que o Sr. Presidente disse não ser su ficiente, porqu e não são só esses os casos qu 

são abrangidos 

O Sr. Vereador Prof. Celso Santos disse entender que ou se cria um Cons elho com 

características fortes municipais de Acção Social, ou é um Conselho ccns tiruido por outras 

entidades e então compe te-lhes a elas a resolução dos prob lemas, sendo evidente que cada vez 

mais as Câmaras Municipais têm ob rigação de intervir em tudo o que se passa na com unidade, 

mas não subst ituir-se ao Governo, à Segurança Social, etc., entendendo, co ntudo , que se deve 

contribuir para a reso lução do problema que está em análise. 

O Sr. Presidente também considerou que todos têm a ganhar se se puder usufruir da 

experiênc ia e da dific uldade dos que intervêm na eccão social, podendo o simp les encontro 

servir para passar algu ma informação útil para aumentar a eficácia da nossa participação 

IR ' M ITO EST A ÇJ O;'l/ A 'l E.J~TO s : - O Sr. Vereador Prof. Celso Santos, no 

uso da palavra. apresentou o seu protesto relativam ente ao facto de se ter generalizado o 

estacionamento na Rua 31 de Janeiro, pois a mesma, diariamente, está cada vez mais cheia de 

automovers 

o Sr. Vereador Eng." Belmiro Couto disse considerar esta observação muito 

pertinente, nesta rua, em part icular, acrescentando que, nos últimos meses, na cidade em geral. 

se verifica um desrespe ito total no que refere aos estacionamento s, cons iderando que se 

generalizou já a prática de estacionar em cima dos passeios. 

Também o Sr. Vereador Dom ingos Cerqueira. disse verificar-se idêntica situação 

nas 5 Bicas, que chega a impedir os utentes de circularem nos passeios. 

A propósito, o Sr. Vereador Eduardo Feio, informou que há cerca de 15 dias, teve 

lugar a habitual reunião mensal que se realiza com a PSP e que esta tem já um conj unto de 

elementos passivos destacados em alguns locais da cidade , os quais estão sens ibilizados para 

combaterem ao m áximo o estacionamento em cima dos passe ios c, pela simples presença, 

exercerem uma ecção essencialmente pedag ógica. j unto dos automobil istas. 

Seguiu -se ainda troca de impressões sobre o estacionamento na Rua Homem 

Cristo, junto ao Fórum, rendo o Sr. Vereador Eduardo Feio referido que a PSP já levantou 

muitos autos naquele local. mas o que acontece é que a maior parte das multas são aplicadas a 

pessoas que estão de passagem, ou a fornecedores do Fórum, acrescendo o facto de as pessoas 
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que se deslocam diariamente P'" Aveiro, " ' 0 I"'", por hábito ",I lizarem 0' p,mlf'..t. ~ 
estacionamento municipais, nem tão pouco o estacionamento daquele Centro come rC l~/ / 
Finalizou, acrescentando que assim que se verific ar a aquisição dos novos autoc arros. por pane (;>" 

dos Serviços Municipalizados , se deverá promover e incentiva r a utilização dos transportes 

públicos . 

~ 

IJl'\IFAMII !AR t 's P l C AÇJA : • Face à informação prestada pelo DOM/OPO . no sentido 

de se proced er à realização da empreitada em epíg rafe. foi deliberado, por unanim idade . abri r 

concur so público para o efeito, nos termos do art ." 48° do Decreto-L ei n." 405/93. de 10 de 

Dezembro, prevendo-se uma estimativa de cus tos na ordem dos noventa milhões escudos 

Mais foi deliberado , por unanimidade. aprovar o caderno de enca rgos e programa 

de concurso. j untos ao corr espondente processo 

llAJHL \CÁ O PUU ANIlACÁ Q lU SA:"iT IAGQ : - Foi presente uma 

informaçã o dos SM II, a dar conta que o apartam ento 3°/1>, do Bloco 30, da Urbaniza ção em 

epígrafe, voltou à posse desta Câmara , tendo cousequentemen te sido at ribuído a Teresa Matos 

Pinho Vinag re, por se tratar de uma situação de emergê ncia, Mais se refere que, aquando da 

ocupação da habitação, se constatou que a mesma se encontrava em muito mau estado de 

conse rvação , nomeadamente ao nível das paredes , alcatifa e acess ório s de casa de banho, que 

se encon travam partidos. 

Face ao exposto, foí del íberado, por unanimidade, autori zar o pagamento das 

despesa s com ° arranjo do citado apartamento, cujo monta nte ascende a oit enta e dois mil 

trezentos e noventa e quatro esc udos 

~CJ.!.L!!S : • Foi deli berado, por unan imidade, ratific ar o despac ho do Sr. 

Vereador Jaime Borges, que indeferiu o pedido apresentado pelo Restaurante "O Co nselheiro", 

sito na fregues ia de Oliveirin ha, para a realização de um espec ráculo ao vivo, com ° 
fundam ento de a actividade requerid a não ser a que prete ndiam leva r a efeito, consi der ando o 

teor do ofic io enviado pela Junta de Freguesia de Oliveirinha , que aqui se dà como transcrito. 

bem com o os panfletos pub lici tários distribuídos, ambos os docum entos j untos ao respecti vo 

processo. 
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·~I ~,( 
VOTOS DE !' FSAH: • Por proposta do Sr. Presidente e por unanimid1ie, ~~x:::J:: \. 

d~liberado exara r em acta um valo de pesa r pelo falecime nto dos quatro trip ulantes espanh óis. ~l/ I 
VIIImas do acidente ocorrido com o cargu eiro "Xove", que ao efectuar uma descarga de0 

cimento no cais do Terminal Sul do Porto de Avciro, se virou, subitamente, sem que lenh a 

havido explicação apar ente para o suced ido. 

QRD~: - Dr seguida deu-se inicio à apreciação dos 

ass" " tos cons tantes da ordem de traba lho s. 

SA:iliA I\1F NTO N A F N 235 - C OS T A no vAi A D O ~ sÃo Rf:NIO : - Na 

sequência da deliberação de 21 de Janeiro. último, foi presente ao conhecimento da Câmara o 

processo respeitunt e à emp reitada em epígrafe, ao qual apresen taram propostas as Firmas 

SAVECOl, L DA.; A NTERO SA NTOS & SANTOS, t OA.; VI EIRAS, tOA ; e H ENRIQLJES, F ERN A ~D ES 

& N ETO, L OA.. Ma is foi dado conhecimento da infor mação presta da pela com issão de análi se 

das propostas, que aponta para que a adjudica ção sej a cfec tuada à Finn a HENRIQUES, 

FERNAND ES & NETO , LDA. 

Deste modo, foi deliberado , por unanimidade . transm itir a todos os concorrentes 

que a intenção de ste Execu tivo vai no sentido de a adjud icação ser feita à firma acima citada. 

pela importânc ia de dezasse te milhões escudos, acresci da de IVA. 

Mais foi deliberado, por unanim idade que , caso não sej am aprese ntadas alegações 

no prazo legal men te estabe lecido. se consideram aprovadas a adj udicação e a minuta do 

JUNTA Ut' t 'Rt'G UES IA n F t" XO - RtT I JPER AC,\O n o [ DIE íCJº=: 

.s..E..I.!.E: • No seg uimento da deliberação tom ada em 29 de Outubro. do ano findo. foi presen te a 

informação prestada pela comis são de análise, segundo a qual. a proposta que apresenta preço 

mais vantajoso para a exec ução da empreita da em epíg ra fe, é a do con corrente N° 13 

ANTERO SANTOS & SAN TOS, t DA.. 

Assim foi de liberado, por unanim idad e. transmi tir a todos os conco rrentes que a 

intenção deste Executivo vai no sentido de a adjudicação ser feita à firma acima cilada, pela 

importância de vint e e dois milhões oitocentos e oito mil quatrocentos três escudos 
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Por unanimidade, foi também deliberado, caso não seja m apresentadas ~~r 
alegações no pelos conco rrentes , ",O P"'O legalm ente estabelecí do. .aadjudicação e mim~), / 

contrato consideram -se aprovadas ~ 

C O :SST R I TÃO EXPlORAÇÃO DE JJM P:\RQllli....-.l!E 

t'S I AC !O :'\A \l E1'iT O SI IBT ERR Á :'SEO NA P RA ÇA '1ARQ1lÊSJ)~: - Fo i 

presente o processo de concu rso público internac ional com vista à constituição do di reito de 

superfície em subsolo, tendo por objectivo a construção e exploração de um parque público de 

estacionamento subterrâneo na Praça Marquês de Pombal. A Câmara tomou conhecimento, 

através da acta da abertura das propos tas, de que apenas se apresent ou ao concurso, a empresa 

ECOP, S.A .. Mais tomou conhec imento do parecer da com issão de análise das propostas, que 

propõe a respectiva adjudicação à empre sa concorrente, pela proposta a lterna tiva, com uma 

estimativa de custos no valor global de um bilião trezentos e de z milhões duzentos e treze mil 

contos, para exploração do direit o de superflcie , por um prazo de 50 anos e com pagamento à 

Câmara Municipal de uma renda anual no valor de qua troce ntos e oitenta mil escudos 

Por unanimidade , a Câmara deliberou concorda r com o parecer emitido e, por 

conseguin te, aprova r a adju dicação à ECOP. nas condições atrás referidas e demai s constantes 

da propo sta. tendo por base os fundamentos referidos no mencionado parecer, que aqu i se dão 

como reproduzidos, e constam do corresponden te processo . 

ESC Ol AS DO C O :SCE I 110 ~ C OI OC,..,C,\ O DE S ISTE M AS IJE 

AL.1..H.:ll.E.. : • Presente o processo de concurso relativo ao fornec imento em epígrafe, aberto 

por del iberação dc 21 de Janeiro, últi mo, e lida a informação prestada pela Co missão de 

anál ise, foi del iberado, por unanimidade, de acordo com a mesma, transmitir a todos os 

concorrentes que a intenção deste Executivo vai no sentido de a adjudic ação de 38 s istemas de 

alarme para as escolas do concelho ser feita à Finna TEMALARME - SI STEMAS DE 

SEGURANÇA. L DA ., pela impo rtância de dois milhões qui nhento s e oito mil esc udos, acrescida 

de IVA 

Mais foi deliberado, por unanim idade que. caso não sej am apresenta das a legações 

no prazo legalmente estabeleci do, se consideram aprovadas a adj udicação e a minuta do 
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J..Ll.E..l.A.S : - Consider ando a cessação de funções de Vereador do Dr. Vitor Marques, ~~/ 

del iberado, por unani midad e e de acordo com a informação dos serviços munici pais, nomear o l0 
Sr. Vereador Jaime Borges para subst ituir o mesmo no Júri de sclecç ão do conc urso em 

epígrafe, 

• Ainda de acordo com a mesma informação, foi também de liberado , por 

unanim idad e, autorizar o pagame nto aos conc orrente s seleccio nadcs , dos honor ários aludido s 

nos pontos 17,1 e 17,2 do cade rno de encargos , sendo para um total de seis concorrentes , 

quinhentos contos a cada, dado que concorrem a toda s as peças a co ncurso e duzentos contos a 

uma equipa que concorre apenas à iluminação, o que se traduz num total de Ires mil e duzentos 

\\IP I IACÃO n A SF n E D A Il TNT A m ' FH k"GI ' t 's ! \ U I' \IBIH S _ 

~: - Com referência à emp reitada em ep ígrafe, foi deliberado , por unanimidade, e 

de acordo com uma informação do DO~ -DPO , abrir concu rso limitado sem apresentação de 

candidaturas, nos termos do n." 2 do art." 50 do Decreto -Le i n." 405/93, de 10 de Dezembro, 

para a concl usão do edlfl cio-sede da Junt a de Fregue sia de Arada s, cuja estima tiva de custos se 

cifram em qui nze milhões e oitocentos mil escudos , bem como apro var os respect ivos 

programa de concurso e caderno de encargos. 

.E:O.R1'lli..C1MI'NTOS - Ao! !ISICÃ O DE UM ,PAI CO A:'t1OVivEI : • O Sr . 

Vereado r Jaim e Borges de u conh ecimento de uma infonnaçào prestad a pelos Serviços de 

Cu ltura, a qua l refere que a única proposta apresentada para a aquis ição de um palco amovivel, 

para o qual foi aberto concurso público, por del iberação de 26 de Novembro. do ano findo, não 

se enquadrava nos parâmetros pretendidos para o efeito. 

Assim, e face ao exposto, foi del iberado, por unan imidade, proced er anu lação do à 

referido concurso e adoprar o procedi mento por negoc iação sem pub licação prev ia de anúncio, 

nos termos da alínea a) do n." I , do art." 36, do Decreto-Lei 55/95, de 29 de Março. 

RE GlJI A MENIO I IR B.A!'l Í STfC O pE I I C E NCA S F T AX AS no 

M.!lMcírlo DE AVEIRO : · :"Ja scquência da deliberação tomada na reu nião extraordin ária 

de 9 do corrente mês , foi de novo presente o document o em epíg ra fe, tendo o Sr. Vereador 

Eduardo Feio dado nota dos resulta dos decorrentes da reuni ão que teve com o Sr. Vereador 
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Eng O c r~z ~avares , nomeadame n~e no que diz res.peito às alterações que foram - i '" \~ .n tr~d U Z~s . 

fórmula imcial.Tnformou que devido ao facto de o denominador do factor perequauvo "'1/0 

ser fixo, provocava um aumento de valores muito elevado, pelo que se propõe um novo 

mecanismo, em que o denomi nador passa a ser uma variáve l indexada à variação do índice de 

ocupação c, assim, os aumentos são graduais, tendo ainda outra consequênc ia que tem a ver 

com o facto de, em alguns casos, se verificar ate uma diminuição nos valores da taxa, tendo 

exemplificad o algu ns cas o s. 

O Sr. Presidente sublinhou que com este esquem a se conseguem taxas abso lutas c 

relativas muito razoáveis, que já não impressionam, sendo o peso da taxa por ml muito mais 

coerente, mesmo nos casos que foram considerados limite. 

O Sr. Vereador Eduardo Feio disse, ainda, que esta nova fórmula tem a ver também 

com a filosofia do documento, isto é, permite que a taxa, nos casos de construção de edifícios I( 
de 5, 6, 7 e 8 andares, seja mais elevada do que num edifíc io de rlc + I, ou r/c + 2 mas, a partir 

de determinada altura, a carga de infra-estruturas para ambos os casos é quase semelhante, não 

sobe tão abruptamente como anteriormente. 

O Sr. Presidente acrescentou que, ao abdicar-se do mecanismo da taxa funcionar 

como elemento dissuasor da construção em altura, existem outros instrumentos de planeamento 

para cercear as alturas e, portanto , assim faz sentido que se tenha uma taxa que não seja tão 

gravosa e, em relação à qual, todos tinham reservas desde o inicio, considerando que o 

mecanismo adaptado foi bem conseguido e que o nível de taxas a que chegaram nas projecç ões 

efectuadas é muito ajustado à realidade econômica dos nossos-dias 

Submetido o assunto à votação, foi deliberado, com quatro votos a favor, dois votos 

contra dos Srs. Vereadores Eng." Cruz Tavares e Eng" Belntiro Couto e duas abstenções da 

Vereadora Dra. Maria Antónia e Prof. Celso Santos, aprovar o envio do presente regulamento 

para inquérito público. 

O Sr. Vereador Jaime Borges apresentou a seguinte declaração de voto: "Ouvi com 

atenção os argumentos dos Srs. Vereadores e alguns são também argumentos que me acudiram 

quando li o regulamento. Mas atendendo aos argumentos, prós e contras que ouvi, e que eu 

também perfilho em grande parte e, depois de ponderar, resolvi guardar o meu voto definitivo 

deste regulamento depois de informado pelo inquérito público. Espero que seja bem divulgado 

e participado com o grande contributo dos munieipes. O meu voto é a favor nesta fase" 

O Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares apresentou também a declaração de voto que a 

seguir se transcreve: "Vo tei contra esta proposta de regulamento porque, apesar de reconhecer a 

Acta n" 12, de 11 de Março de 1999 - Pág. 8 



· /1l 1~-1necessidade da alteração de taxas em vigor e de concordar com a filosofia geral do doct.m.*nto 

no que diz respeito as suas permissas e aos objectivos subjacentes, ele não contém li 

formulação de taxação. a ".Ieu ver inacei lãv~ l, não conte mpla qualquer processo gradualisl d?f/;) / 

sua aplicação, representari a um salto multo brusco em relação à situação vigente e nll~~ 
constitui, na fase em que está 11ser apresentado, uma base sólida em que possa fundamentar -se 

eficazmente uma discussã o publica," 

O Sr. Vereador Domingos Cerqueira apresentou a seguinte declaração de voto' 

"Votei a favor do envio para discussão pública do Regulamento Urbaníst ico de Licenças e 

Taxas do Município de Aveiro, pelas seguintes razões: I - Apenas se trata. neste momento, de 

aprovar ou não a ida para discussão pública e não está em causa a aprovação do docum ento em 

si; 2 - a aprovação pela Câmara terá lugar, apenas, e só, depois de submetido à discussão 

pública, e nessa altura me pronuncia rei sobre este documento ; 3 - Não sendo da 

responsabilidade de toda a Câmara a redacção deste Regulamento, é de realça r que as horas 

passadas com li sua análise resultou numa significativa melhoria, no que resultará urna 

diminuição das críticas que ainda irá merecer por parte do público; 4 - Espero que da longa 

troca de impressões efectuada na Câmara , da discussão pública que se seguirá, da futura 

discussão e aprovação por parte da Câmara e posteriormen te da Assembléia Munic ipal , resulte 

um docum ento essencial para a Câmara e que não ponha em causa o desenvolvimento e 

crescimento do concelho de Avetro .' 

A Sr." Vereadora Ora. Maria Antónia apresentou li segui nte dec laração de voto : 

"Reconhecemos a necessidade da actualização dos valores do acteal regulamento. Foi feito um 

esforço para diminuir o aumento bruta l proposto em primeiro lugar. Contin ua porem a 

penalizar-se a construção em altura e os loteamentos onde, segund o a nossa opinião. as infra

estruturas feitas pelos promotore s deviam ser mais valorizadas. Baixou-se a percentagem da 

taxa de urban ismo, mas o aumento e enorme e parecia-nos que seria mais justo ir por um 

aumento gradual diferido no tempo por vários anos. Deste modo não se chegaria a s ituações 

absolutamente chocantes (que se vão verificar na prática) com o vai ser o case de dois 

promotores que apresentem o mesmo projecto com as mesmas áreas de construção, as mesmas 

cérceas, na mesma área do concelho: um paga cento e setenta e oito con tos, o outro onze mil 

contos. Para j ustifi car a minha posição. Ex. Um prédio de oito andares, que aetualmente paga 

cento e setenta e oito co ntos de taxa, pagar ia na primeira proposta que nos foi apresentada vinte 

e nove mil contos, e nesta nova proposta pagará onze mil co ntos. Todas as reservas 

anteriormente apresentadas por mim - sobrecarga dos empreendedores que poderão não ter 
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. . . \lJ /ycapacidade de ter capital imobilizado no caso de ter mars de um empr eend imento; possivel \. 

aumento do desemprego pelo des incenrivoao inve.stimento; diminuição da. oferta de ha.bilaçlio ll'/:,I. 

no mercado com o aumento do respectivo preço - se mantêm . Não desejo no entanto (Z 
inviabilizar a aprese ntação deste documento para inqu érito público e por ISSO, e lambem pelo 

esforço de correcçãc que foi feito, mas que não foi no entanto suficiente, reso lvi abster-me." 

O Sr. Vereador Professor Celso apresent ou também a seguinte declara ção de '10 10: 

"O documento agora apresentado pressupõe a criação de um regulamento urbanístico e 

respectiva actualização das licenças e taxas, dando consequência au previsto e definido no 

actual Plano Directc r Municipal. Estamos pois perante uma medida necessária. Porém. se os 

pressupostos são aceit áveis, o mesmo não acontece com a propo sta. Primeiro porque da sua 

leitura, embora di fieiI por falta de uma nota introd utôria, e comparativa, ressalta estarmos 

perante uma proposta cuja preocupação preponderante é simpl esmente onerar taxas, sem que 

nela se explicite quais os serviço s e melhoria na qualidade dos serviços a prestar aos munieipes. 

Efectivamente achamos que o documento pretende ser cconomicist a, e, em exagero. Não 

sentimos que o atendimento passe a ser melhor e mais rápido . que a apreciação dos processos 

de obras seja menos comp lexa, mais fácil e em tempo, que as vistorias sejam mais explicitas, 

que o licenciamento, na parte final do processo não contribua para que tudo volte ao principio, 

pois, afinal, falta ainda qua lquer docu mento ou parecer. Em segundo lugar porque estamos em 

presença de aumentos substanciais a serem aplicados abrupta mente através de uma formula, 

sem que tenha havido uma gradualizaçãc a qual evitaria dificuldades aos municipes. Por outro 

lado não é difíci l prever o desinvestirn ento. Os preços das babua ções são já em Aveiro dos 

mais elevados. Ao lançarem-se taxas exagerada s tal como apresent a a prime ira proposta, 

contribui-se decididamente para afugentar os investidores nomeadamente os pequenos e 

médios que não conse guirão disponibilizar dezenas de milhares de contos na abstenção dos 

licenciamentos. Por sua vez o grande prejud icado será o Munieipe (consum idor) ao adquirir a 

sua habitação . Cons iderando, contudo, que é indispensável a exis tência de um Regulamento 

Urbanistico e se prevê introduzir alterações na proposta voto pela abstenção viabitizando a sua 

passagem á consulta publica e posterior votação. 

O Sr. Vereador Eng." Belmiro Cou to, fundamentou o seu '1010 contra, tecendo 

alguns considerando e expo ndo as suas razões de fundo. Começou por considerar que: 1° 

Reconhece o progresso feito na presente proposta em relação às anteriores e que o trabalho 

dese nvolvido pelos Srs . Vereadores Eduardo Feio e Eng." Cruz Tavares, foi meritório, tendo 

chegado a valores mais aceitáveis, nas simulações apresent adas; 2° Reconhece que as taxas 
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actuais sào baixas e necessitam de ser actualizadas, sendo por isso de da~ toda a celeridade li /... "
este processo; )0 Reconhece que a Câmara Municipal necessita destas receitas. procurando co~ / 

o seu aumento, a melhoria significativa na qualidade e ce leridade do serviço prestado aos ~ 

municipes, em especial no de licenciamento de obras particulares; 4" Embora não concorde 

com o envio do regulamento para consulta pública na sua fase actual, por considerar 

insuficiente o trabalho realizado, reconhece que em todo o caso, poderão surgir comributos 

cnric ucccdores das respostas que a consulta p ública vai gerar . Em suma, entende que este 

documento merecia outros cuidados antes de ir para inquérito públ ico, havendo, 

nomeadamente, duas questões com as quais não concorda em absoluto, e que são as seguintes 

Havendo um aumento de taxas tão significativo, quer em valor absoluto quer em valor relativo, 

este não seja gradual num período de 3 a S anos. não lhe parece razoável, por exemp lo que (de 

acordo com a simulações apresentada-s) um valor de taxa passe de cerca de duzentos contos 

para onze mil contos de uma só vez, na sua opinião este salto vai criar distorções 0 0 mercado 

imobiliário em Aveiro e desincentivar o investimento. A outra questão de fundo, prende-se 

com a parcela T2, pois não concorda que a "remoção do impedimento administrativo", como 

vem explícito na proposta de regulamento . seja objecro de um taxa. Este mesmo argumento 

poderia então ser utilizado para qualquer outro tipo de licenciamento municipal (nos mercados, 

cemitérios, horários de estabelecimentos, etc.) o que não faz sentido, na sua opinião a Câmara 

deve retirar "todos os impedimentos administrativos" à actividade dos municipes logo que os 

requisitos para atribuição de uma licença sejam cumpridos nos termos dos regulamentos 

vigentes. esse serviço, que será um simples acto de despache ou deliberação, a ter uma taxa, 

deveria ser apenas simbólica, o que não é o caso na presente proposta. Entende no entanto que 

haveria outras formas de se fazer pagar a "cidade construída", e por outro lado, de controlar a 

sua construção, que foram aqui discutidos como sendo os argumentos de base desta parcela T2 

No seu ponto de vista, a taxa deve corresponder à prestação do serviço de licenciamento, que 

deverá ser bem pago para que possa ser bem prestado. Por fim referiu-se ao facto de não terem 

sido estudados modelos alternativos para o calculo destas taxas que penn itissem uma melhor 

avaliação e outras eventuais opções para o texto do regulamento. Comentou que considera 

inaceitável que a Câmara tivesse utilizado estudos de margens (numa aná lise entre custos de 

construção e valores de venda], do sector empresarial da construção, para apreciar da 

razoabilidade das novas taxas propostas, na sua opinião. esta análise nunca deveria ser feita, 

sob pena de a Câmara ter de passar a debruçar-se sobre as margens de todos os sectores que 

exercem actividade no Concelho, o que não é desejável. nem tem para isso competência 
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Relativamente a esta questão o Sr. Presidente disse que se fr: balhou ~;~lllh ,.l 

regu lamento que ju stam ente não pc.naliZll as pessoas que leriam ma is di.ficUldade em pagar ~ 
portanto, esta-se a sobrecarregar um sector que está em melhores condições de suportar este ~ 

aumento. Quanto à questão da análise de margens, também não concorda com o Se. Vereador, 

pois entende que a Câmara se preocupou com a consistência econômica das empresas do sector 

e com os impactos econômicos c, seria de uma grande irresponsabilidade. se as mesmas não 

fossem consideradas. 

o Sr. Vereador Eduardo Feio finalizou, alerta ndo para o facto de terem surgido 

a lgumas norma s conec tivas de questões ligadas ao texto do docum ento, resultantes da reunião 

que teve com o Se. Vereador Eng." Cruz Tavares, as quais têm que ser efecruadas, 

acrescentando ser fundamental, neste momento, que o inquérito público seja devidamente 

divulgado, para que possa ser bem participado. 

TEAII W AVFI R E:'iS E PAGAl\IE:"iTO m ' S IlP R I M nnos 

Considerando o pedido formulado pelo Conselho de Gerência do Teatro Aveirense, foi 

deliberado, por unanimidade, autorizar o pagamento da quantia de quatro milhões de escudos 

àquela Entidade, como suprimento para despesas com encargos fixos mensais, bem como para 

liquidação de débitos acumulados. 

En tretanto UI I .W! 1II 0 ll · M! (/a reun ião Q Sr , Vereador Eduardo Feio. 

AI IE NACÃO DE RF NS _ BAIRRO DA BEl A VISTA : • Foi apreciado um 

requerimento apresentado por Carlos Feio, a solicitar a compra da casa n" 42, do Bairro em 

epígrafe, onde reside há 20 anos. 

A exemplo do que já aconteceu com idênticos pedidos de outros moradores, e de 

acordo com a informação da Repartição de Património e Notariado, foi deliberado por 

unanimidade, deferir a pretensão requerida, sendo o valor a liquidar de quinhento s e cinquenta 

e nove mil e vinte cinco escudos, o qual podem ser pago até ao máximo de 48 prestações 

mensais, conforme deliberação de 9 de Janeiro de 1989 

Entrou de novo lia sala o Sr. Vert'ador Edu ardo Feio. 
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TR Â:SSIIO _ rSTACIO:"iA" PilOS PRI YATI VO S : - o Sr. ~r:a dqrÁ ). 
Eduardo Feio informou o Executivo de um requerimento apresent ado por Amândi o ~/ 
Conce ição Maia Romão , residente na Rua do Gravito, n" 45 , no qual solic ita a atribuição de um~ 

cartão de residente. 

A Câmara deliberou, por unanimidade e de acordo com uma informação dos 

Serviços de Trânsi to, indeferir o requerido, dad o que a habitação do municipe se encon tra fora 

da zona parconizada 

.\ CT IVID AIl ES RA Il ICA IS: - No seguimento da proposta de real ização em 

Avciro do VI Festival ln temacional de Desportos e Aclividades Radi cais. por parte da empresa 

"Realiza r . Eventos Especia is". aprovada por deliber ação de Câmara de 4 de Março , último . o 

Sr. Vereador Eduardo Feio deu conhecimento que estão já defin idas as ectivid ades a levar a 

efeito, prevendo-se que os respectivos custos atinjam a quanti a de cinc o milhões qu inhen tos e 

cinq ucnla mil esc udos . 

Foi deliberado, com a abstenção da Vereadora Dr" Maria Antón ia. autorizar a 

realização de despesas até ao montante atrás mencionado. 

J!JNTA DE FRFG IJt'SIA DF ESctJFIRA: - O Executivo tomou conh ecimento 

de um oflcio enviado pela Junta de Fregue s ia em ep ígrafe, em que é solic itado o paga mento de 

Irabalhos diversos efcctuados na Rua da Condessa em Tab ueira, pela Firma RICAM 

CONSTRuÇÕES, LOA .. 

Por unanim idade , foi deliberad o, atribuir aquela Autarq uia um subsidio da 

Importância de quatroc ento s e oi tenta mil setecentos e noventa escudo s, destinado ao fim atrás 

referido 

CE:"iTR O nF SPO RTl YO DE S RFR :St\ RDO : . Face ao pedido formula do pela 

Direcçãc do Centro Desport ivo de S. Bernard o e considerando o exce lente trabalho que o 

Clube tem vindo a desenvolve r na área da formação de atle tas, o qual regista actualrncnte o 

maior número de atletas federados na Federação Portuguesa de Andebol, foi de liberado, por 

unanimida de e por prcpcsta do Sr. Pres idente, procede r à actuatização do subsidio que 

mensalm ente é atribuído aque le Clube, em consequência do co ntrato-programa ass inado em 2 

de Fevereiro de 1995, com o montant e fixado em trezentos mil escu do s, posteriorm ente 

actualizado para seiscentos mil escudos, por deliberação de 2 de Setembro de 1996, passando o 

Acra n" 12, de I I de Março de 1999 • Pág. 13 



, \' r -~ 
mesmo para o mon tant e de um mil hão e seiscentos mil escu dos, com efeitos a parti r d~ Jàoe t 

do ano ~m curso, r~noVãVel anualment.e. se nenhum a das parte s o denunciar por escrito, co '.A/ .' 
um mínimo de 30 dias de antecedênc ia l..b 

O 'NTRO SOCIAl DE AZJ!RV Á: • Por proposta do Sr. Presidente, foi 

deliberado, por unanimidade. concede r à entidad e em epígrafe, um subs idio no valor de 

duzentos c noventa e dois mil e quinhentos escudos, para pagamento de despesas relativas à 

execução da ba ixada elécmca de finitiva para as instalações daqu ele Cent ro 

LS C OI AS DO CO:S CF I 110 ESCOl A I) Q IQ C1C! O F B IM PÓ VO A o-U 
YA.L..A.J.!U - Considerando a exposição elaborado pela Escola em epígrafe . a Câmara 

deliberou , por unanimidade . e de acordo com uma informaç ão do Gabinete de Educação, apoiar 

a desloc nção dos alunos daquele estabelecimento de ensino ao Parque das Naçõe s, subsidiando 

as crianças care nciadas até ao mont ante de sessenta mil esc udos . 

Nl'S1I' mome nto ausentoll-.{(! o Sr. Presidente e assumi " a presid ência o S r. 

Vereador Edua rdo Feio. 

ri 'UI !C ACÕES RFE DlCÃO DO l i V RO ""YEIRO AS PECTOS 

G.E..Q!';R\f]CO S E 1)0 I)ESt' NYOI Y' \1F NT O I/RBANO" ; - Foi presente um ofici o da 

Universidad e de Aveiro, dando conhec imento que a I- ed ição-de livro em epígrafe, da autoria 

do Prof. Doutor Jorge Carva lho Arroteia, o qual foi publicado em co -edição por aquela 

Institu ição e esta Câma ra Municipal. esgotou-se em poucos meses. 

Considerando o interesse daquela obra para o conhecimento do concelho de Aveiro, 

foi deliberado, por unanimidade apoiar a reedição da mesma , nos mesmos moldes da I· edição. 

e com uma t iragem de 500 exemplares, caben do a esta Autarqu ia o pagamento da quantia de 

cento e cinquenta mil esc udos, acrescido de IVA a taxa legal de 5% 

a..:sE-C I ! ' DE !lI; AVE IH O : - Por proposta do Sr. Vereador Jaime Borges, e na 

sequê ncia da del iberação de 15 de Outubro, do ano findo, foi deli berado, por unanimidade, 

atribu ir um subsídio ao Cine-Clube de Aveiro , no valor de trezento s mil escudos, com vista a 

apoiar a produção de um filme-doc umentaria vídeo sobre a temática da SIDA 
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m A :\I 1I1\D1M DA pANCA ; - r\o seg uimento da de liberação d eV15~ 
Fevereiro, último. e face a um ped ido da Com panhia de Dança de Aveir o, foi deliberado, pc 

unanimidade, autorizar o pagamento das despesas com o aluguer do Teatro Avcire nse. nos dia 

24 (ensaio geral) e 29 de Abril, pr óximog, para a realizaçã o de um cspectácu!o com emorat ivo 

do Dia Mundial da Dança. 

E/l(f OIlde novo ' la sala o S r. President e. 

CAR:SAVA ! n A PARÓOUlA DF NOSSA SE :\'HORA n A G I Ó R I \ : - O Sr 

Presidente deu con hec imento ao restante Execu tivo de um pedido efectuado pela Paróquia de 

X " Sra . da Gló ria, no sent ido de ser concedido um subs idio para pagamento das despesas 

efectuadas aquando da realização da Entrada do Rei no Canal da Ria, no pass ado dia 7 de 

Fevereiro, no âmbito dos festejos de Ca rnaval. 

Por unanimidade, foi deliber ado, conc eder aquela Paróq uia um subsidio no valor de 

quatroc entos e cin quenta e oito mil escudos, para o fim suprac itada. 

suasuucs. . Face aos diversos pedidos formulados, a Câma ra de liberou , por 

unanimidade, co nceder os segu intes subs ídios; 

- cinco milhões esc udos, ao Centro Paroqu ial de S. Remordo, para apoiar na 

cons trução de do Centro de Dia para Idosos; 

- trezento s e treze mil e quatrocent os escudo s, à A$sociação Recreativa e Cultural 

da Barroca, para eom participar na aquisição de equipa mento de futebol para os atlet as 

iniciados, que participam actuatmente no Campeo nato Distrital na sua cat egoria; 

. vinte mil escudos, à A D1PRA - A ssoci açã o da Defesa da /Iha do.~ Puxadores d/I 

Ria de A veiro, para fazer face às despesas com o pagamento do pessoa l que manobrou uma 

embarcação utiliza da nas festividades natalíc ias levadas a efeito em Dezembro, últim o, nos 

Canais da Ria; 

- cento e cin quenta mil escudos, à OlKOS - Cooper ação e Desen vol vim elfto , para 

apoiar as acç ões contra a fome em Angola desenvolvi das por aque la Assoc iação; 

. Foi del iberado, por unanimidade, face ao ped ido apresentad o pela Casa Beirao 

S errano , e con siderando a informação dos Servi ços de Desporto. so licitar junto da Divisão de 

Serv iços Gerais que estude a possibilida de de colocação de tabelas para a prát ica de Hóquei em 
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Patins, no Pavilhão da Escola das Cardadeiras, devendo, ainda, proc eder-se à e[ a bOraçà~ e u~ 
protocolo com aquele Clube, no qual esta Câmar a Municipal se compro mete a conc e ~ 
cinquenta mil escudos mensais, para pagamento do aluguer de pavilhão, manutenção ea / 
aquisição de equ ipamento para os atletas; ~ 

• \!lais foi deliberado, por unanimidade, recuflcar o teor da deliberação de 29 de 

Outubro. do ano findo, no sentido do subsidio de trezentos mi l escudos destinado a apoiar a 

realização do " li Fest ival de Música do Séc. x x de Aveiro", ser conc edid o à FUlldu('iio J mio 

Jacinto de Jlugalll ãeli e não à Organização daquel e evento; 

• Foi ainda delib erado, por unanimidade. adquirir 50 exemplares da revista de 

caracter científico Espeleo Divulgaçào, a editar pelo Núcleo de Espeleologia da As sociação 

Acadêmica da Universidade de A I'eiro; 

- Finalmente, foi deliberado, também por unanimidade, indeferir o pedido de 

patrocínio efectu ado pelo Team SuzukilS I,elJ - Firma " Veiculas Casa/" , dado que, de 

momento, não é oportuno financeiramente satisfazer tal pretensão. 

! ICF NCAS ()E J OTt'rU1F:"ITO : - Foram analisados os seguintes processos de 

obras acerca dos quais foram tomadas as seguintes deliberações: 

• N° 329/93, de A:-""TÓ:'>lI O BE""TO SOARES respeirante à alteração de um 

loteamento situado na Rua da Am ara, lugar de Quintas. freguesia de Cacia, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, aprovar de acordo com a informação da DPDE, de 3 do corrente 

e parecer do OPGP de [6 de Dezembro do ano findo, condicionada à apresentação dos 

pareceres dos SMAS, Cl'T rfelecom, EDP!EN e Lusitaniagás; 

• N° 787/96, de CTV - CONSTRUTORA DE 1\ 10 VEIS, LDA., a solicitar 

autc rizaçâo para pagamento em doze prestações da taxa de compensação no valor de treze 

milhões setenta mil e trinta e seis escudos, tendo sido deliberado, por unanimidade, solicitar 

que o requerente faça prova da incapacidade econômica para efectuar o pagamento da taxa na 

globalidade; 

- W 594197, de CONSTRUÇÕES RRANCO & MENDES, l DA. a solicitar 

autorização para pagamento em doze prestações da taxa de compensação 110 valor de três 

milhões setecentos e quarenta mil e sete escudos, tendo sido deliberado, por unanimidade, 
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I so licita r que 0. requerente faça prov a da incap acidad e eco nómica para efectuar o pag amento f 
taxa na globahdade. ~ 

I JÇ f l'4CA S DE OB RAS.: . Presente o process o n" 280/97, de PA ULA CRI5T lNA 

GUIM ARÃ ES DA SILVA, re lat ivo à construção de anexo s em área de RE N. tendo sido 

deliberado, em face da mformacêc da DOP, anular o despacho superior que recaiu sobre o 

processo em 18 de Julho de 1997 e apro var a con strução da moradia com excepc ão dos anexos 

que carecem de parecer favorável da Direcção Regional do Ambi ente do Cen tro 

Ent reunuo saiu da sala da reuni ão (1 S r. Vereador Enl:' · Belmiro Couto. 

• Foi també m anal isado o processo n" 503/9 5, de OBRIPL ANO - Actividades 

Imobiliárias. Lda . a aprese ntar peças contendo ajustamentos, relativament e à viabilid ade de 

reconstrução e amplia ção na Rua Manu el Finn ino e Camp eão das Províncias em Aveiro. 

O Sr. Presid ente fez a ap resentação do processo , sa lienta ndo que na scquência da 

aprec iação já aqui cfectuada, foram exec utados algu ns ligeiros aju stes dime nsionais 

respeita ntcs aos espa ços públicos, prop ondo -se agora uma maio r largura do atravessamento e 

largo front eiros, assegu rando uma maior visibil idad e da praça. hem como um ajuste 

d imens ion al das cérceas que confinam com o novo arruamento e uma d iminuição na altura, na 

pane voltada para a praça e para a nova rua. Diss e, ainda , que o projecto obtev e informações 

pos itivas do DPG P e, tam bém, do IPPAR 

Analisado por todos o processo em causa, fo ram levantadas algum as questões, 

concretamente pejo Sr. Vereador Prof. Ce lso Sant os que aterro u par a o facto de o referido 

projecto estar integrado no PDM, ao que o Sr . Presid en te respondeu qce esse elemen to está 

devidamente considerado no est udo apresentado e que os do is elementos fundamenta is que 

interessa preservar que são a Casa das Quatro Estações e a Casa de Manuel Firmin o. estão 

prese rvados 

Posta à votaç ão a aprovação da viabi lidade em causa, foi a mesma aprovada co m 

uma abstenção do Se.Vereador Eduardo Feio, com a condição de ser apresentado o proj ecto de 

arquitect ura que deverá respeitar a envo lvente e terá que ser submetido à apreciação da 

Câmara 
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o Sr. Vereado r Prof Celso Sar uos disse que votava favoravelm ente no pre~pos l?/-.... 1 

de que seriam cumpridas todas as normas legais em vigor c a Senhor a Vereadora Ora. M ari~/ 

Antônia apresentou a seguinte decla ração de voto: "Aprove i a viabilidade .de construção, \. ~ 

reservando no entanto uma posição de certo cuidado em re lação à forma como Irão ser tratadas / 

as fachadas. recordando que se trata de uma zona antiga da cidade e de uma rua onde existem 

casas classificadas . Tenho , aind a, dúv idas, qua nto c ércea do ult imo edi fício para a Rua â 

Manuel Firmino , do lado oposto à Casa de Manuel Firmino, urna vez qu e a Rua, nes se ponto, 

estreita de uma forma significativa". 

AQI!I SJC ÃO lU' RE ISS A:SGF : . Tendo em vista a inform ação prestada pelo 

Departamento de Ptaneamento e Gestão do Património, foi ainda deliberado, por unan imidade, 

adquirir uma parcela de terreno com a área de 2.400 m' , pan e do terreno rústico sob o art." 

2.294 com a área total de 23.920 m' , sito na Areosa, Freguesia de Requeixo. pertencente a Jose 

Vieira de Ca rvalho Seabra. pela importância de um milhão e novecentos e vinte mil escudos, 

des tinando-se °mesmo à implantação da ANGE e estudo Urbanístico da Zona Envo lvente, 

1Il t';\1 _ IDE;\I , • Por unanimidade, foi delib erado, e considerando a informação 

n." 9/99 do DPGP, recdfi car a deliberação de 12 de Novembro. findo, na pan e respectiva. 

passando a escritura de comp ra e ...enda de um terreno rúst ico, des tinado à implantação da 

AJ'\GE e estudo Urbanístico da Zona Envolvente, e Silo no Vale dos Cavacos, Freguesia de 

Requeixo, a ser efectuada em nome de lida Reis Rodrigues . 

Voltou u entrar na sala o Sr. Vereador E"K." Belmiro Couto. 

lD tM AQl JlS IC ÃO DL.......1IM_I E.RNE NO "A UA A () G \' Face à 

informação técnica prestada pelo DPGP, de 10 de Março , corrente, foi deliberado, por 

unanimidade, adqu irir a Maria de Lurdes Ventura O rne, um terreno rús tico com a área de 

\.550 m'. sito nos Ervideiros, Freguesia de Cacia . destinado á implan tação da Direcção Gera l 

de Viação, pelo valor de quatro milhões seiscentos e cinq uenta mil escudos 

m El\! T1R-Tl F: - No seguimento da deliberação de 26 de Dezemb ro. ultimo, e 

atendendo a infonnaç ão técnico n." 25/99, foi delibe rado, por unanimidade, recrificar o teor da 

mesma na parte rcspeitan te área de terreno a adquirir a qual passa a ser de 2,350 m' cà 
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ccnsequenremente o valor da aquisição sera de CinCO milhões oitocento s e setenta e~o ~ll '" 

~escudos 

AQ l lS ICÃ O DE RF NS Z O NA I NJ)J !Sl RI A! J)E TAlJL1E IRA,. 

Consideran do a informação do opar n." 27199, de 10 do corrente , a Câmara del iberou, por 

unanimidade, rectificar o teor da deliberaçã o de 13 de Julho, do ano findo, no que respeita ao 

valor da aquis ição de um terreno rústico pertencente a 1011.0 Neves Guiomar, o qual passa a ser 

de quatro milhões quatroc entos e vinte e oito mil escu dos. 

([ !'lIRa D E EXAMES....l::... AR O n · DE M ':'<lOU RAS . LO CAI IlAÇ ÃO . 

Face oi informação técnica do DPGP de 10 de Março e co nsider ando que é necessário dar 

cumprimento às negociaçõ es de perm uta entre a Câmar a Munic ipal e a Direcç ão Geral de 

Viação. no que concemc aos terreno s necessários à implantação do Centro de Exames e Parque 

de Manobras; Que é importante a sua localização junto às redes rodoviárias primordiais no 

acesso à região de Aveiro ; Que a área necess ária para a implementação do Centro de Exames e 

Parque de Manobras é aproximadamente de 20.000 metros quadrados; Que o investimento 

previsível na área proposta em terrenos a adquirir é, aos preços actuais , de sessenta mil contos; 

foi deliberado, por unanimidade e de acordo com a mesma inform ação. aprovar a localização 

do espaço em causa j unto u Zona Industrial de Taboeira. confinando com a estrada dos 

Ervideiros, onde a Câmara já possui alguma área, em conformidade com planta anexa. Mais foi 

deliberado, uma vez que a referida área, de acordo com o PD:"4, se insere em Zona Agrico la e 

Florestal, considerar de interesse municipal o empreendime nto em causa. 

URM1.!IA-D.E..J!.E.liS....=..rASSAG.t:..'\LScrERIO R lU" \ JAIA!UJCO S: - Foi 

ainda apreciada outra informaç ão prestada pelo DPGP, a dar conhecimento que em virtude de 

ser necessário proceder a ace rto de estremas, no que respeita à co nstruçã o da Passagem 

Superior ao Cam inho de Ferro, em Mataduços , propõe a permu ta de 360 rn- de um terreno 

rústico, parte do art." 3.8 14 com a área de 840 m', pertencente a Eduardo Rodrigues Cardoso , 

por outro terreno, pertence nte a esta Autarquia, com a área de 247 m'. e o art e 3.8 12, sendo a 

permuta de igual valor, isto é, trezentos e sessenta mil escudos 

Foi deliberado, por unanimidade . autorizar a perm uta dos terrenos. bem como a 

construção de um muro de vedação do quintal do proprietário, em toda a sua extensão, a fim de 

evitar o desabamen to de terras, e conforme acordado com o mesmo 

Acta nO12, de 11 de Março de 1999 - Pago19 



tlillMl.!IA...J>F Rt'NS ... ZO NA !:'SIH)STRIA I DE TABO!" !&.:}: - Face: ao 

requerimento aprese ntado por Manuel Ferro Mart ins Costa. e à informaç ão n." 28199 prestad a 

pelo DPGP, foi deliberado , por unanimidade, permu tar 58 ml de um te rreno sito em Rasos, 

Freguesia de Esguei ra, pertencente ao mesmo, com o valor de cento e quatro mil escu dos e 

destinado a acertos de estremas na execução futura de um acesso lateral com 5 met ros de 

largura, j unta às habitações soc iais ali existentes, por um terr eno pertença desta Câmara 

Municipa l, com a área de 79 m', com o valor de cento e dezoito mil e quinhemos escudos, 

deven do o requerente pagar a esta Autarquia a importânci a de catorz e mil e quinhentos escudos 

correspondente à diferença de valores verificada entre os terreno s. 

AI' ({O VAC ÁO EM MI NUT A • Finalmente , foi de liberado , por unanimidade, 

apro var a presente acta em minuta, nos lermos do que dispõe o n" 4, do Art" 85G do Decreto• 

Lei n" 100/84, de 29 de Março . 

A presente acta foi d istri buída por todos os Mem bros da Câma ra Municipa l, e por 

eles assinada , procedimento que dispensa a respectiva leitura. conforme determina o art" 4G
, do 

Decreto-Lei n" 45362, de 2 1 de Novembro de 1963. 

E não havendo mais nada a tratar, foi encerrada a presente reunião . 

Eram 19 horas e 45 minutos. 

Para consta r e devidos efeitos, se lavro u a presente acta. que 

Isabel Maria de Almeid a Ferreira Amorim, 

Directora dos Serviços Admin istra tivos da Câmara Mu nicipa l de Avei ro, subscrevo . 

~.~
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